
		
			[image: 9786525142227_capa.jpg]
		

	
		
			
				[image: ]
			

		

	
		
			Adriany de Ávila Melo Sampaio

			Adriano R. De La Fuente

			Fernanda Santos Pena

			(Organizadores)

		

		
			Geografia para surdos: reflexões teórico-práticas

		

		
			Editora CRV

			Curitiba – Brasil

			2023

		

	
		
			Conselho Editorial:

			Aldira Guimarães Duarte Domínguez (UNB)

			Andréia da Silva Quintanilha Sousa (UNIR/UFRN)

			Anselmo Alencar Colares (UFOPA)

			Antônio Pereira Gaio Júnior (UFRRJ)

			Carlos Alberto Vilar Estêvão (UMINHO – PT)

			Carlos Federico Dominguez Avila (Unieuro)

			Carmen Tereza Velanga (UNIR)

			Celso Conti (UFSCar)

			Cesar Gerónimo Tello (Univer .Nacional Três de Febrero – Argentina)

			Eduardo Fernandes Barbosa (UFMG)

			Elione Maria Nogueira Diogenes (UFAL)

			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)

			Élsio José Corá (UFFS)

			Fernando Antônio Gonçalves Alcoforado (IPB)

			Francisco Carlos Duarte (PUC-PR)

			Gloria Fariñas León (Universidade de La Havana – Cuba)

			Guillermo Arias Beatón (Universidade de La Havana – Cuba)

			Jailson Alves dos Santos (UFRJ)

			João Adalberto Campato Junior (UNESP)

			Josania Portela (UFPI)

			Leonel Severo Rocha (UNISINOS)

			Lídia de Oliveira Xavier (UNIEURO)

			Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Luciano Rodrigues Costa (UFV)

			Marcelo Paixão (UFRJ e UTexas – US)

			Maria Cristina dos Santos Bezerra (UFSCar)

			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)

			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Paulo Romualdo Hernandes (UNIFAL-MG)

			Renato Francisco dos Santos Paula (UFG)

			Rodrigo Pratte-Santos (UFES)

			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Simone Rodrigues Pinto (UNB)

			Solange Helena Ximenes-Rocha (UFOPA)

			Sydione Santos (UEPG)

			Tadeu Oliver Gonçalves (UFPA)

			Tania Suely Azevedo Brasileiro (UFOPA)

		

	
		
			Comitê Científico:

			Altair Alberto Fávero (UPF)

			Ana Chrystina Venancio Mignot (UERJ)

			Andréia N. Militão (UEMS)

			Anna Augusta Sampaio de Oliveira (UNESP)

			Barbara Coelho Neves (UFBA)

			Cesar Gerónimo Tello (Universidad Nacional de Três de Febrero – Argentina)

			Cristina Maria D´Avila Teixeira (UFBA)

			Diosnel Centurion (UNIDA – PY)

			Eliane Rose Maio (UEM)

			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)

			Fauston Negreiros (UFPI)

			Francisco Ari de Andrade (UFC)

			Gláucia Maria dos Santos Jorge (UFOP)

			Helder Buenos Aires de Carvalho (UFPI)

			Ilma Passos A. Veiga (UNICEUB)

			Inês Bragança (UERJ)

			José de Ribamar Sousa Pereira (UCB)

			Jussara Fraga Portugal (UNEB)

			Kilwangy Kya Kapitango-a-Samba (Unemat)

			Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Lucia Marisy Souza Ribeiro de Oliveira (UNIVASF)

			Marcos Vinicius Francisco (UNOESTE)

			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)

			Maria Eurácia Barreto de Andrade (UFRB)

			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Míghian Danae Ferreira Nunes (UNILAB)

			Mohammed Elhajji (UFRJ)

			Mônica Pereira dos Santos (UFRJ)

			Najela Tavares Ujiie (UNESPAR)

			Nilson José Machado (USP)

			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Silvia Regina Canan (URI)

			Sonia Maria Ferreira Koehler (UNISAL)

			Suzana dos Santos Gomes (UFMG)

			Vânia Alves Martins Chaigar (FURG)

			Vera Lucia Gaspar (UDESC)

		

		
			Este livro passou por avaliação e aprovação às cegas de dois ou mais pareceristas ad hoc.

		

	
		
			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

			Catalogação na fonte

			Bibliotecária responsável: Luzenira Alves dos Santos CRB9/1506

		

	
		
			Copyright © da Editora CRV Ltda.

			Editor-chefe: Railson Moura

			Diagramação e Capa: Designers da Editora CRV

			Imagem de Capa: drawlab/Freepik; Freepik

			Revisão: Os Autores

		

		
			R312

			Geografia para surdos: reflexões teórico-práticas / Adriany de Ávila Melo Sampaio, Adriano R. De La Fuente, Fernanda Santos Pena (organizadores) – Curitiba : CRV, 2023.

			12 p.

			Bibliografia

			ISBN Digital 978-65-251-4222-7

			ISBN Físico 978-65-251-4221-0

			DOI 10.24824/978652514221.0

			1. Educação 2. Geografia – surdos 3. Espaço visual 4. Aprendizagem I. Sampaio, Adriany de Ávila Melo. org. II. De La Fuente, Adriano R. org. III.  Pena, Fernanda Santos. org. IV. Título V. Série

			2023–26884	CDD 370.115 CDU 37 

			Índice para catálogo sistemático 

			1. Educação – 370.115

		

		
			2023

			Foi feito o depósito legal conf. Lei nº 10.994 de 14/12/2004

			Proibida a reprodução parcial ou total desta obra sem autorização da Editora CRV

			Todos os direitos desta edição reservados pela: Editora CRV

			Tel.: (41) 3039-6418 – E-mail: sac@editoracrv.com.br

			Conheça os nossos lançamentos: www.editoracrv.com.br

		

		
			O conteúdo dos artigos é de inteira responsabilidade dos respectivos autores

		

	
		
			Sumário

			Apresentação

			Prefácio: à surdez e seu ensino geográfico

			Jeane Medeiros Silva

			Capítulo 1

			Ensinar Geografia para estudantes surdos: desafios presentes

			Adriany de Ávila Melo Sampaio

			Antônio Carlos Freire Sampaio

			Capítulo 2

			A percepção espaço-visual e a aprendizagem em Geografia do estudante surdo

			Adriano R. De La Fuente

			Adriany de Ávila Melo Sampaio

			Capítulo 3

			Pesquisas e práticas de Geografia para surdos: experiências de professores pesquisadores em diferentes contextos educacionais

			Fernanda Santos Pena

			Adriany de Ávila Melo Sampaio

			Capítulo 4

			Ensino de Geografia em escola bilíngue: reflexões sobre o processo de ensino e aprendizagem

			Célia Ferreira dos Reis

			Adriany de Ávila Melo Sampaio

			Capítulo 5

			Ensino de Geografia para alunos surdos em escolas públicas regular e especial

			Pedro Moreira dos Santos Neto

			Jenniffer Oliveira Santos

			Capítulo 6

			Semiótica e quadrinhos no ensino de Geografia para surdos

			Guilherme Barros Arruda

			Capítulo 7

			Oficina de Geografia com alunos surdos: interações na produção de mapas mentais e no entendimento de representações do espaço

			Thábata Fonseca de Oliveira

			Capítulo 8

			Recursos visuais no ensino de Geografia para estudantes surdos

			Rosiane Correa Guimarães

			Fernanda Santos Pena

			Capítulo 9

			A cartografia escolar e inclusiva: uma dimensão para a leitura do espaço geográfico pelos alunos surdos

			Josiane Silva de Oliveira

			Capítulo 10

			Elaboração de material didático de Geografia para surdos em Nova Iguaçu, RJ: ensino de cartografia na perspectiva inclusiva

			Giulia Gonçalves Arigoni Nicacio

			Clézio dos Santos

			Capítulo 11

			Soletrando com as mãos: a língua de sinais no contexto pedagógico bilíngue

			Cármen Cristina Pereira

			Claudionir Borges da Silva

			Índice remissivo

		

	
		
			Apresentação

			É com satisfação que apresentamos a presente obra, intitulada Geografia para estudantes surdos: reflexões teórico-práticas, composta por onze artigos que abordam pesquisas desenvolvidas a partir de diferentes contextos escolares. Sua finalidade é compartilhar com o público leitor diversas práticas e reflexões de profissionais que vivenciam o processo de ensino e aprendizagem dos estudantes surdos a partir do viés geográfico, a fim de contribuir para (re)pensar o processo de escolarização destes, bem como a sua inclusão nos diversos âmbitos da sociedade, a partir do pleno exercício da cidadania.

			São apresentados trabalhos de pesquisas realizadas por professores/pesquisadores com formação em Geografia e que estão atuando (in)diretamente na sala de aula, tanto da Educação Básica como do Ensino Superior, em que se demandam conhecimentos sobre metodologias e práticas pedagógicas na perspectiva da educação bilíngue de surdos. Justificamos que a importância da elaboração e da concretização da obra surgiu da necessidade de referenciais teóricos que tratassem especificamente do Ensino de Geografia referente à inclusão do estudante surdo no processo de ensino e de aprendizagem, considerando suas especificidades didático-pedagógicas.

			Diante disso, consideramos importante e necessário socializar e, ao mesmo tempo, ampliar as discussões em torno dessas temáticas, expandindo assim o conhecimento teórico-metodológico sobre o assunto, o que evidentemente se espera possibilitar a transformação de concepções muitas vezes equivocadas em torno da escolarização e da inclusão dos sujeitos em suas diferenças. Ademais, compreendemos a relevância da democratização do acesso à educação pública, gratuita e de qualidade, sobretudo no atual contexto do século XXI, onde se tem ampliado o debate sobre a exigência de uma educação direcionada aos desfavorecidos no processo de escolarização.

			Por fim, organizadores e autores acreditam que temas como o ensino de Geografia e a inclusão não devem se restringir ao aspecto teórico, mas abranger as práticas pedagógicas desenvolvidas nos espaços escolares e salas de aula, onde geralmente se materializam as necessidades de transformação de uma realidade, quais sejam, as ações didático-pedagógicas e o intuito de proporcionar uma aprendizagem democrática, acessível e abrangente a todos os estudantes, consideradas as suas múltiplas diferenças.

			A seguir, apresentamos a sinopse das pesquisas para reflexão dos leitores e possibilidade de mudanças de atitude diante das próprias práticas didático-pedagógicas desenvolvidas nas salas de aula diariamente.

			O livro encontra-se organizado em capítulos ordenados da seguinte maneira: Capítulo 1 – Ensinar Geografia para estudantes surdos: desafios presentes, de autoria de Adriany de Ávila Melo Sampaio e Antônio Carlos Freire Sampaio, retoma o percurso histórico-geográfico em que a humanidade, especialmente no mundo ocidental, sempre teve dificuldades em lidar com o diferente, seja em situações adversas no ambiente em que estava acostumada, seja com as diferentes potencialidades e dificuldades dos próprios seres humanos nas relações cotidianas. Estas questões, ao longo da organização das sociedades foram sendo observadas, veladas ou zeladas com distintos graus de entendimento. No Capítulo 2 – A percepção espaço visual e a aprendizagem em Geografia do Estudante surdo, de autoria de Adriano R. De La Fuente e Adriany de Avila Melo Sampaio, traz como discussão a questão da percepção e do espaço visual do sujeito surdo e a aprendizagem em Geografia, para isso, consideram que o ensino e aprendizagem em Geografia requerem diálogo com a(s) realidade(s) dos sujeitos a partir das suas espacialidades e interações no cotidiano, o que potencializa a participação e exercício da cidadania aos sujeitos surdos. Para isso, dialogam sobre a complexidade da escola situada na contemporaneidade, as diferenças dos sujeitos, identidade e a linguagem do surdo no processo educativo, a questão da inclusão das diferenças, o espaço como instância geográfica, e, por fim, a perpcepção espaço-visual e a aprendizagem significativa em Geografia. No Capítulo 3 – Pesquisas e práticas de Geografia para surdos: experiências de professores pesquisadores em diferentes contextos educacionais, de autoria de Fernanda Santos Pena e Adriany de Avila Melo Sampaio, realiza-se uma revisão bibliográfica sobre práticas de Geografia para estudantes surdos, em diferentes contextos educacionais. Dentre os temas apresentados, estão a importância dos conhecimentos geográficos para os estudantes surdos; as práticas pedagógicas promissoras para o ensino de Geografia para surdos; a formação do professor de Geografia bilíngue; principais recursos metodológicos para o ensino de Geografia; e desafios para a inclusão dos estudantes surdos na escola comum e na escola de surdos. Após a apresentação e análise das pesquisas, são realizadas considerações reflexivas acerca do ensino de Geografia atual, tanto na escola comum como na escola de surdos, na perspectiva da educação bilíngue. No Capítulo 4 – O ensino de Geografia na escola bilíngue: reflexões sobre o processo de ensino e aprendizagem, Célia Pereira dos Reis e Adriany de Ávila Melo Sampaio discutem sobre os desafios e perspectivas do ensino de Geografia em escola para alunos surdos. Neste sentido, as autoras utilizam como metodologia de pesquisa a teoria Histórico-Cultural de Vigotski, como base de reflexão acerca das interações sociais dos alunos e docentes, e o entendimento do processo de investigação do ensino-aprendizagem dos estudantes surdos em uma escola especial. No Capítulo 5 – Ensino de Geografia para alunos surdos em escolas públicas regular e especial, Pedro Moreira dos Santos Neto e Jenniffer Oliveira Santos tratam sobre o ensino de Geografia para estudantes surdos em escolas públicas regular e especial, considerando as relações educacionais entre o aluno surdo, o professor de Geografia, o Tradutor Intérprete da Língua Brasileira de Sinais (TILS) e a coordenação pedagógica, tendo o uso da Língua Brasileira de Sinais (Libras) como caminho comunicativo necessário na construção do conhecimento científico previsto nas competências, habilidades e objetos prenunciadas nos componentes curriculares, principalmente de Geografia. No Capítulo 6 – Semiótica e quadrinhos no ensino de Geografia, Guilherme Barros Arruda trata das possibilidades pedagógicas da linguagem das histórias em quadrinhos (HQs) no ensino de Geografia para alunos surdos. O autor parte da hipótese de que essa linguagem favorece a construção de significados e conceitos por um caminho semiótico que auxiliará no processo de aprendizagem do estudante surdo. No Capítulo 7 – Oficina de Geografia com alunos surdos: interações na produção de mapas mentais e no entendimento de representações do espaço, Tábata Fonseca de Oliveira trata, enquanto problema de pesquisa, das especificidades pedagógicas que envolvem a construção de conhecimentos geográficos dos alunos surdos. Neste sentido, a autora elenca pressupostos para pensar a construção do conhecimento geográfico com alunos surdos, entre elas, a perspectiva histórico-cultural: onde as crianças/alunos possuem experiências geográficas, sendo assim, estas práticas sociais devem ser consideradas como conhecimento válido no espaço escolar. No Capítulo 8 – Recursos visuais no Ensino de Geografia para Estudantes Surdos, Rosiane Correa Guimarães e Fernanda Santos Pena partem do pressuposto de que a escola é um ambiente diversificado, no qual estão inseridos alunos das mais diferentes condições. Assim, as autoras consideram que a educação não deve ser fragmentada entre regular e especial. Neste sentido, o desafio da escola inclusiva está em receber os alunos com deficiência nas turmas regulares, ou seja, considerando as necessidades de todos os alunos e estruturando o ensino em função delas. No Capítulo 9 – A Cartografia escolar inclusiva: uma dimensão para a leitura do espaço geográfico pelos alunos surdos, Josiane Silva de Oliveira considera que o paradigma inclusivo é um modelo de educação que se opõe aos discursos e às práticas clínicas-hegemônicas que permearam a escolarização das pessoas com deficiência. A autora traz como proposta metodológica o uso do mapa para surdos. O Mapa-Libras abrange o aspecto visual e espacial intrínseco à modalidade da Língua de Sinais, ao mesmo tempo em que apresenta aspectos da visualidade, perceptível por meio do seu sistema de signos, que também expressam as espacialidades da Geografia. No Capítulo 10 – Elaboração de material didático de Geografia para surdos em Nova Iguaçu, RJ: ensino de Cartografia na perspectiva inclusiva, de Giulia Gonçalves Arigoni Nicacio e Clézio dos Santos, os autores partem do pressuposto de que a leitura do espaço é uma das principais incumbências da Geografia na escola, e o mapa é o modo de representação espacial de fenômenos essencial, portanto, a Cartografia Escolar se apresenta como conteúdo essencial. Neste sentido, propõem compreender quais materiais e métodos podem ser utilizados para a alfabetização cartográfica de estudantes surdos no âmbito da escola inclusiva. Por fim, o Capítulo 11 – Soletrando com as mãos: a língua de sinais no contexto pedagógico bilíngue, de autoria de Carmen Cristina Pereira e Claudionir Borges da Silva, trata de uma experiência que compreende uma proposta lúdica a partir de um projeto desenvolvido em uma escola pública, o qual teve como objetivo despertar a curiosidade dos estudantes surdos pela escrita da palavra, a compreensão do seu significado e a relação com o sinal correspondente.

			Organizadores

			Uberlândia, Minas Gerais, 2 de fevereiro de 2023

		

	
		
			Prefácio: à surdez e seu ensino geográfico

			A surdez é uma vizinhança que nos provoca.

			Carl G. Jung, em O homem e seus símbolos, diz que nunca percebemos plenamente uma coisa ou a entendemos por completo: o ser humano 

			[…] pode ver, ouvir, tocar e provar. Mas a que distância pode ver, quão acuradamente consegue ouvir, o quanto lhe significa aquilo em que toca e o que prova, tudo isso depende do número e da capacidade dos seus sentidos. Os sentidos do homem limitam a percepção que este tem do mundo à sua volta. Utilizando instrumentos científicos ele consegue, em parte, compensar a deficiência dos sentidos. 

			Alargando as margens interpretativas dessa abordagem, todos temos nosso coeficiente de surdez, incompreensão, cegueira e imobilidade: o que não significa que não possamos inventar meios para interpor pontes e construir diálogos de aproximação.

			Concretamente, esta obra, ao relacionar surdez e ensino de Geografia, nos convoca a compreender as trocas que o enfrentamento didático da questão pode ricamente evocar. Apesar de existir quem não ouve ou quase não ouve – é da vida e da humanidade essa possibilidade – o que espanta é a ensurdecedora censura dessa existência, limite a frente (ou fronteira), na qual se relega uma invisibilidade a fazer a narrativa dos ouvintes como a única possível. A maioria de nós está tão habituada ao uso de seus sentidos, a apreender o cotidiano por meio deles, que temos imensa dificuldade de estabelecer uma relação de alteridade e empatia que nos possibilite a experiência de conhecer objetivamente nossa realidade sem um ou mais desses sentidos, e dialogar com o mundo e a realidade a partir desse parâmetro.

			Por outro lado, a experiência sem esse sentido tem uma singularidade que não integra a percepção dessa maioria habituada. O que temos, portanto? Uma troca rica de aprendizagem para ambos os lados.

			Democracia, inclusão, socialização jamais poderiam ser conceitos formais e abstratos, desvinculados da responsabilidade de nossas práticas profissionais e cotidianas. Esta obra, centrada na surdez e na relação desta com o ensino de Geografia, indubitavelmente representa uma ampliação das fronteiras do que sabemos e do que podemos fazer para ensinar e aprender Geografia, para ampliar nossa reflexão e percepção do espaço.

			A surdez alarga a noção de corpo, de língua e de linguagem, alarga complexidade das relações humanas e, como tudo o que é inerentemente humano, alarga nossa percepção do espaço geográfico.

			Os surdos são plenos em seu mundo sem ruído, mas, no contato entre eles e quem ouve, precisamos fazer encontrar nossas línguas, relacionar nossa linguagem (e a percepção sempre impossível de plenitude, como ali lembrou Jung), e por isso, do mesmo modo que imaginamos instrumentos científicos que ampliam nossa visão, nossa fala e nosso movimento, precisamos imaginar instrumentos didáticos para que o ensino de Geografia não seja único, exclusivo, mas democrático e inclusivo.

			Ocupamos coletivamente o espaço, coletivamente precisamos saber sobre ele.

			Somos iguais ao sermos diferentes, somos diferentes fazendo encontrar um mundo compartilhado.

			A língua de sinais em si mesmo um universo linguageiro. No Brasil temos a Libras, Língua Brasileira de Sinais, em Portugal a LGP, Língua Gestual Portuguesa, em Moçambique os surdos falam a LSM, Língua Moçambicana de sinais – e assim sucessivamente em cada país, mesmo quando compartilham a mesma linguagem oralizada. São línguas completas em sua estrutura distinta das línguas orais. Ora, cada língua é uma forma diferente de compreender, e pela tradução, compreender o mundo de formas diferentes. Do mesmo modo, cada paisagem, região, território e nação tem uma geografia específica e comum às demais, e os que pertencem a esses espaços são “falantes” desses espaços: aqui, linguagem e Geografia se encontram e nos confronta no ensino: não oralizar, mas sinalizar. A oralização foi uma história de violência contra a linguagem dos surdos, bilíngues. A primeira língua é Libras, a segunda é o português escrito; inexiste o português falado, sua geografia acompanha esse ato e nos desafia, a nós que, para todos, produzimos ensino de Geografia. Lembrando: a geografia, afinal, é uma linguagem com a qual se lê, também, o mundo. Uma linguagem que demanda do corpo dar corpo à voz.

			A surdez é uma vizinhança que nos provoca a nos inteirar da complexidade de ser humanidade. Este é o convite deste livro!

			Jeane Medeiros Silva

			ICHPO/UFU-GEOPROF/UFRN

		

	
		
			Capítulo 1

			Ensinar Geografia para estudantes surdos: desafios presentes

			Adriany de Ávila Melo Sampaio

			Licenciada e Mestra em Geografia pela Universidade Federal de Uberlândia (UFU). Doutora em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Professora Associada no Instituto de Geografia da Universidade Federal de Uberlândia (IG/UFU)

			E-mail: adrianyavila@gmail.com

			Antônio Carlos Freire Sampaio

			Licenciado em Geografia pela Faculdade Católica de Uberlândia (UFU), Mestre em Ciência da Computação pelo Instituto Militar de Engenharia – IME e Doutor em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Professor Associado no Instituto de Geografia da Universidade Federal de Uberlândia (IG/UFU)

			E-mail: acfsampa@uol.com.br

			Introdução

			A humanidade, historicamente, no planeta Terra, e especialmente no mundo ocidental, sempre teve dificuldades em lidar com o diferente, seja em situações adversas no ambiente em que estava acostumada, seja com as diferentes potencialidades e dificuldades dos próprios seres humanos. E estas questões ao longo da organização das sociedades foram sendo observadas, veladas ou zeladas com distintos graus de entendimento.

			Inicialmente houve rejeição com infanticídio e depois com isolamento. Matar ou esconder foram reações comuns em diversas partes do mundo, e em alguns lugares foram usadas leis para organizar as cidades e justificar o extermínio daqueles que não se adequavam ao “normal” que fora instituído.

			A reação negativa e até violenta sobre as pessoas surdas ocorreu em diversas situações e lugares, mas também foi motivo de dúvida e de investigação. Por muito tempo houve uma desconfiança se a pessoa realmente não poderia ser treinada para ouvir e falar, e esporadicamente existiram situações em que foram deixadas para sobreviverem. A história humana é marcada pela desconfiança do que é diferente, o que ainda permanece.

			As pessoas surdas fazem parte de um grupo que se destaca por suas diferenças, pois a condição de não ouvinte exige do outro, que é quem escuta, um movimento de compreensão e de outras habilidades, o que por sua vez força uma saída da zona do que é o habitual. E neste caso, nem todos os ouvintes estão dispostos a fazer este deslocamento e adquirir novos conhecimentos e técnicas, especialmente, se for “apenas para conversar” com alguém.

			Importante destacar, reiteradamente, que a compreensão de que as pessoas surdas são diferentes, e não “deficientes”, é atual, e não foi tranquila ao longo do progresso social no mundo. Assim, sempre será necessário lembrar que as pessoas surdas já foram consideradas anátemas da sociedade, na condição de “criaturas amaldiçoadas” e por isso foram expostas a diversos tipos de sofrimentos, em especial o abandono e o degredo. Também já foram consideradas incapazes, e por isso incompletas.

			Todavia, nos agrupamentos de indivíduos com maior sensibilidade e aceitação (SACKS, 2010), a surdez foi vista como uma característica distinta, mas não negativa, e por isso os surdos destes grupos tiveram a oportunidade de se desenvolverem como sujeitos que tem necessidades e interesses próprios, que tem criatividade e também habilidades que podem ser úteis no ambiente em que estão. Foram estas, entre outras tantas experiências, em geral realizadas em grupos pontuais, que provaram ao mundo que as pessoas surdas eram capazes de realizar praticamente todas as atividades que os ouvintes também realizavam. Eles descobriram o que hoje para o tempo atual é uma questão banal: os surdos são inteligentes, muito inteligentes.

			Ao se deparar com essa nova certeza buscaram-se formas para que as potencialidades humanas nas pessoas surdas pudessem ser ampliadas, e começaram as variadas propostas educativas. Entre estas estão as propostas Oralista e a Bilíngue. As propostas Oralistas sempre tentaram desenvolver a fala e se possível a audição nas pessoas surdas, o que exigia um alto grau de tempo e energia em uso de aparelhos e treinamentos para que o surdo pudesse ouvir ou “sentir sons”. Tinham como expectativa a inserção do surdo no mundo ouvinte, de forma a garantir que ele pudesse aprender a ler lábios, a falar palavras, e experienciar sons, por meio de vibrações e outros recursos.

			As propostas bilíngues evidenciam que a condição da surdez permite o desenvolvimento de uma linguagem visuoespacial, chamada de sinais, e que por ser uma elaboração praticamente instintiva torna-se a primeira língua do surdo, ou a sua língua natural. Isso significa que a língua oral da sociedade onde o surdo se encontre será sua segunda língua. Este entendimento tem implicações na forma de aprender e ensinar, e por sua vez exige também um aparato de conhecimento técnico para que ele ocorra.

			O leitor poderia questionar: qual é a melhor proposta? E a resposta, ainda hoje, não é consensual. Por um lado, há o movimento das pessoas surdas se autoafirmando Surdo, e colocando a surdez como uma importante característica humana, que por sua vez traz uma identidade específica. Este movimento reivindica o direito de ser surdo, de ser aceito socialmente, e que os ouvintes também façam sua parte na interação e comunicação, o que significa que aquele que ouve e que valoriza e se importa com quem não ouve, mas se comunica por sinais, precisa minimamente conhecer esta língua.

			Por outro lado, há também um outro movimento que deseja “curar a surdez” e por isso identifica esta questão como um obstáculo a ser ultrapassado com tratamento médico e cirurgia. Neste grupo estão muitos dos pais ouvintes com filhos que tem surdez. O desejo destas pessoas é que a pessoa surda possa ouvir os sons e assim ter uma vida semelhante aos ouvintes. Para este grupo o implante coclear é uma realidade muito próxima e com benefícios muito palpáveis, pois almejam que seus filhos escutem e falem oralmente.

			Assim, este texto entende que as duas propostas têm suas verdades e ambas estão buscando uma melhor condição para o sujeito surdo. Entretanto, há uma divisão a partir de cada escolha, e de fato ocorrendo tudo bem com o procedimento de aparelhos auditivos, inclusive o do implante coclear, geralmente colocado ainda na infância, a pessoa sairá da condição de surdez, o que teoricamente o levará para ao “mundo dos ouvintes”, com as implicações necessárias, inclusive de acompanhamento ao longo da vida. Isso significa que de fato, esta pessoa não precisará da língua de sinais para se comunicar.

			Uma outra situação são as pessoas que não se adaptaram com aparelhos auditivos e se utilizam de mímicas para se comunicar. Estas pessoas podem aprender a língua de sinais e se desenvolverem intelectualmente a partir de então.

			Segundo o dicionário Michaelis (2022, s/p), “mímica é o uso de gestos, movimentos, expressões fisionômicas e corporais, desacompanhados de palavras, para expressar o pensamento e transmitir emoções.”

			Segundo Quadros; Karnopp (2007, p. 28) “as línguas de sinais são consideras língua naturais, e consequentemente, compartilham uma série de características que lhes atribui caráter específico e as distingue dos demais sistemas de comunicação […].

			Entendendo que as propostas bilíngue e oralista tem relevância, este texto discutirá o Ensino de Geografia na perspectiva das pessoas que estão na condição de usuárias de uma língua de sinais, pois teoricamente a pessoas que utilizam o implante coclear participarão da aula como uma pessoa ouvinte, o que demanda outras discussões. Todavia as pessoas surdas que dependem da língua de sinais exigem algumas modificações importantes, e nesta questão o bilinguismo é fundamental.

			Ensino de Geografia para estudantes surdos na perspectiva bilíngue

			Ensinar Geografia para estudantes surdos, na perspectiva bilíngue, significa valorizar a língua de sinais, porque, em primeiro lugar, a língua natural de quem é surdo passa pelo uso de sinais. No Brasil é a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS e o Português deve ser ensinado como segunda língua. Assim, o Professor de Geografia precisaria saber a LIBRAS para se comunicar e ensinar o estudante sob sua responsabilidade, ou contar com a ajuda de intérpretes. Todavia, depender sempre de uma terceira pessoa para se comunicar impede algumas interações, como por exemplo a espontaneidade na conversa.

			Se comunicar e ser entendido, assim como explicar o conteúdo e ser compreendido são processos, e sem sempre são simples, pois durante uma aula de Geografia várias palavras estão carregadas de conceitos, o que exige dos estudantes alguns entendimentos anteriores.

			Pensando na escola, observa-se que o sistema de ensino, como está organizado, não permite algumas questões, como por exemplo, a existência do ensino de LIBRAS para todos na Educação Básica e no Ensino Superior, o que permitiria mais pessoas utilizando esta língua. O Decreto nº 5.626 de 22/12/2005, previa que até o ano de 2012 todos os cursos de formação de professores deveriam ter a disciplina de LIBRAS em seus currículos. Isso quer dizer que até 2012 as universidades continuaram formando professores sem conhecimento desta questão. E ainda há falta de LIBRAS na formação inicial de várias profissões. Por sua vez, a formação em Libras exigida pela lei tem uma carga horária pequena que não permite a fluência, o que por sua vez deixa a cargo do professor buscar por mais instrução. Assim, na prática, a maioria dos Professores de Geografia não sabe LIBRAS.

			Por sua parte, os intérpretes, que fazem toda a tradução das aulas para os estudantes surdos, ficam somente em sala de aula, durante as aulas, ou seja, não há horário específico para que professor e intérprete possam trocar informações, organizar e planejar juntos, nem no momento da avaliação e menos ainda no acompanhamento dos estudantes surdos. Quando isso ocorre é porque para além da carga horária de cada professor houve dispêndio de hora extra não paga para esta tarefa, ou seja, os profissionais fazem isso de boa vontade, não é institucional. Entende-se que para uma escola ser realmente inclusiva o professor e os demais profissionais envolvidos precisam ter uma carga horária condizente com a demanda que lhe é prevista, assim, como seu salário precisa ser justo para uma vida com dignidade, o que infelizmente não é a realidade no país.

			Ainda sobre o Intérprete da Língua de Sinais, torna-se necessário sempre lembrar de que ele não é o professor da disciplina, mas muitos professores deixam a responsabilidade do entendimento da matéria por conta da explicação dele, o que é um erro, pois o intérprete não a tem formação específica para ensinar cada disciplina. Cabe ao professor de Geografia perguntar se há dúvidas e esperar que o estudante surdo se manifeste, de forma a ter tempo suficiente para a elucidação das incertezas.

			Um exemplo da falta de comunicação entre estudante surdo, intérprete na mediação e na outra ponta o professor de Geografia é apresentado no texto de Durães; Sampaio (2016) em que para ensinar o conceito de Globalização a professora precisava que os estudantes já tivessem entendido questões como Idade Média, Servidão, Acumulação e Revolução Industrial, entre outros. Nesta aula não bastava traduzir ou soletrar a palavra em língua de sinais, era preciso rever conteúdos, saber o que os estudantes já sabiam, dialogar e apresentar o novo conteúdo a partir do conhecimento prévio identificado.

			No entanto, em geral, temos o modelo de escola ouvinte sendo traduzido para o estudante surdo. E não é a mesma coisa uma aula preparada e pensada para os estudantes surdos e uma aula para ouvintes. Além da metodologia de ensino, que envolve materiais e métodos diversos, o fato de o professor não entender a LIBRAS, o coloca como refém da atuação do intérprete, e o estudante por sua vez só pode tirar suas dúvidas mediante também a interpretação.

			Outra questão também importante é que o estudante surdo passa em média quatro horas por dia, ou vinte horas por semana, sendo exposto à língua portuguesa, sendo toda a sua leitura e sua escrita somente em português. A LIBRAS entra apenas na interpretação e na interação com o intérprete, e nas duas aulas do Atendimento Educacional Especializado – AEE, que não chegam às duas horas por semana. Isso demonstra na prática que a língua natural do surdo não está sendo enfatizada na escola, ela está na realidade comparecendo em segundo lugar.

			Segundo a proposta da Lei de Libras (BRASIL, 2002) O correto seria o Professor de Geografia fosse bilíngue, assim como de outros componentes curriculares, ou seja, que soubesse(m) LIBRAS e pudesse(m) ensinar o conteúdo nessa língua.

			A sala ideal deveria ser bilíngue, e a língua de ensinamento, a língua de sinais. Nesta sala poderiam estudar ouvintes que também dominassem a LIBRAS. Seria o inverso de hoje, na qual o estudante surdo é que está na sala de ouvintes. Trata-se de uma metodologia com opção política explícita, em que se prioriza a língua natural do surdo, em que as quatro horas em sala de aula por dia, e vinte horas semanais, a língua de sinais será priorizada.

			A metodologia bilíngue parte da perspectiva da pessoa surda, e impacta positivamente na desenvoltura dos estudantes, o que pode ser visto em pesquisas como a de Pena (2018) que constatou a qualidade das aulas de Geografia e a diferença na aprendizagem dos estudantes surdos.

			Pena (2018) evidenciou como as Escolas de Surdos na perspectiva bilíngue se diferem da escola convencional nos requisitos da forma da aprendizagem, permitindo que os estudantes se sintam incluídos o tempo todo. Estas escolas são fruto de lutas e resistência por parte do Movimento Surdo e que sempre encontraram barreiras, em especial no momento atual em que as políticas de inclusão defendem a matrícula dos estudantes surdos na escola comum.

			Na escola bilíngue, a LIBRAS é a primeira língua e o português escrito a segunda língua, nela há intenso reconhecimento da cultura surda e as propostas educacionais são todas bilíngues. Os professores ouvintes que dela participam são proficientes em Libras, mas, é fundamental a presença de professores surdos e atividades culturais para que a identidade surda seja valorizada.

			Infelizmente a Escola de Surdos é uma realidade em poucas cidades e mesmo assim dependem de apoio para existirem. Em algumas cidades como São Paulo e Brasília há escolas bilíngues na rede municipal e estadual, o que faz uma palpável diferença em disponibilidade de profissionais e de recursos financeiros para a estrutura geral da instituição e também para o acesso aos materiais educativos.

			Reis (2017) investigou o processo de ensino e aprendizagem de Geografia em uma Escola de Surdos em Uberaba, Minas Gerais, e identificou como o bilinguismo tem contribuído para a qualidade da educação promovida ali. A autora constatou, entre os estudantes surdos, o sentimento de pertencimento, e assim a identidade surda e suas questões culturais evidenciadas. Sua pesquisa mostrou ainda que o professor bilíngue tem papel fundamental na mediação do ensino e no desenvolvimento de estratégias didáticas que instiguem o estudante surdo ir além de suas potencialidades de aprendizagem.

			E como a escola bilíngue não é uma política de estado, a extensa maioria dos estudantes surdos estudam na escola comum, com professores que não sabem LIBRAS, com outros estudantes que também não sabem e com uma estrutura escolar que valoriza apenas a cultura ouvinte.

			Evidentemente que há grandes esforços dos profissionais para que a educação seja significativa para todos os estudantes, em especial para os surdos, todavia tratam-se de projetos individuais e não institucionais, como por exemplo o trabalho desenvolvido por De La Fuente (2012). Nesta pesquisa evidencia-se a dedicação de um professor de Geografia que, ao encontrar um sistema de educação que almeja a inclusão, mas ainda se evidencia deficitário, busca alternativas para que a aprendizagem geográfica ocorra.

			Considerações finais

			A defasagem da aprendizagem dos estudantes surdos é evidenciada em todas as pesquisas aqui apresentadas, evidenciando as dificuldades da escola comum em garantir a educação plena aos estudantes surdos. Entre outras questões está a perspectiva oralista imposta nos padrões metodológicos de todas as aulas, que são organizadas para estudantes ouvintes e somente traduzidas pelos intérpretes, sendo raros os materiais dedicados aos surdos.

			Outra questão muito importante é que a LIBRAS não é uma língua plenamente entendida por todos os estudantes surdos, porque a maioria das crianças, em especial as mais pobres, somente começam a aprendê-la quando acessam a escola e em geral em idade mais avançada, o que prejudica sua alfabetização também na língua portuguesa.

			A Escola Inclusiva tem uma boa proposta ao receber todas as crianças, jovens e adultos, todavia, ainda existe uma enorme distância na garantia da aprendizagem destes sujeitos. Cabe aos pesquisadores continuarem suas investigações para que novas propostas possam vir de encontro às necessidades colocadas. Aos professores continua o convite a também se colocarem como pesquisadores da temática para que juntos, ensinos básico e superior possam buscar saídas realmente inclusivas para todos.
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			Introdução

			As demandas impulsionadas pelo processo de globalização, além de exigir novas habilidades e competências no processo de formação, impuseram a necessidade de questionar as ciências em seus fundamentos epistêmicos, no caso da Geografia para além da sua importância na leitura e análise socioespacial.
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